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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EDITAL N.º 003/TJMT/2008
O Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Provimento n.º 008/2008/CM, de 11.3.2008, e art. 5.º da Lei Complementar n.º 255, de 27.10.2006, torna público, para ciência dos interessados, a abertura de processo seletivo com a finalidade de credenciar Pessoas Físicas nas áreas de Assistência Social, Psicologia, Médica e Enfermagem, para prestação de serviços nas Secretarias das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Estado de Mato Grosso, cujo procedimento obedecerá às regras estabelecidas neste edital.
1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente certame o credenciamento de Pessoa Física para atuar nas áreas de Assistência Social, Psicologia, Médica e Enfermagem das Secretarias das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Estado de Mato Grosso, de acordo com as regras estabelecidas neste edital.
2. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DAS VAGAS

2.1. A seleção visa ao credenciamento de Assistente Social, Psicólogo, Médico e Enfermeiro para atuarem nas Comarcas constantes do Anexo I deste edital.
3. DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO

3.1. O Processo Seletivo será composto pelas seguintes fases:

a) divulgação do edital;

b) inscrição dos interessados;

c) prova de conhecimentos específicos;
d) divulgação do gabarito;

e) fase recursal;

f) divulgação dos interessados aprovados; 

g) análise da documentação e do currículo;

h) entrevista;

i) divulgação dos interessados habilitados;

j) publicação dos Atos de Credenciamento.

4. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. O Juiz responsável pela Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da respectiva Comarca promoverá o exame de seleção, mediante teste seletivo, análise de currículo e entrevista dos interessados, encaminhando ao Presidente do Tribunal de Justiça a relação dos profissionais aptos ao credenciamento.

4.2. As inscrições deverão ser realizadas no período de 21 a 25.7.2008, da seguinte forma:
a) pessoalmente ou por procuração pública ou particular, com o reconhecimento público de autenticidade da assinatura, mediante entrega do respectivo mandato, acompanhado dos demais documentos descritos no subitem 6.2 deste edital, conforme o caso, na Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos endereços elencados no Anexo II deste edital.

b) por via postal, encaminhando o Requerimento constante do Anexo III deste edital, bem como a documentação exigida no subitem 6.2. deste edital, conforme o caso, para a Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos endereços elencados no Anexo II deste edital.

5. DOS REQUISITOS PARA O CREDENCIAMENTO

5.1. Para obter o credenciamento, o interessado deverá atender às seguintes exigências: 

I - ser maior de 21 (vinte e um) anos;

II - não possuir antecedentes criminais;

III - o assistente social e/ou o psicólogo deve comprovar que é bacharel nos cursos superiores de Serviço Social e/ou Psicologia, devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação, com registro no Conselho Regional de cada área profissional e experiência mínima de 02 (dois) anos;

IV - o médico deverá ser Médico Especialista em Ginecologia e/ou Infectologia com título expedido pela Associação Médica Brasileira ou pelo Conselho Federal de Medicina e experiência profissional mínima de 02 (dois) anos.

a) no caso específico dos Médicos Ginecologistas, deverá, ainda, pertencer à Sociedade Mato-grossense de Ginecologia e Obstetrícia – SOMAGO ou ser possuidor do TEGO (Título de Especialista em Ginecologia e Obstetrícia), ou comprovar ter realizado Residência Médica nessa especialidade; 

b) no caso específico dos Médicos Infectologistas, deverá, ainda, pertencer à Sociedade Brasileira de Infectologia ou possuir o título de Especialista nesta área de atuação; 

c) será considerada no credenciamento a experiência e/ou treinamento realizado no atendimento de pacientes portadores de Doenças Sexualmente Transmissíveis e da AIDS.

 V - o enfermeiro deverá ser bacharel em Enfermagem com registro no Conselho Regional de Enfermagem – COREN, experiência profissional mínima de 02 (dois) anos, com especial valoração do profissional que apresentar título de especialização em Saúde da Mulher ou  afins, ou com experiência no atendimento de vítimas de violência e/ou no atendimento de portadores de Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS, ou, ainda, com  trabalho realizado no Controle de Infecção Hospitalar. 

6. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
6.1. No ato do requerimento, o interessado deverá preencher um formulário, conforme modelo constante do Anexo III deste edital, onde fará uma declaração, sob as penas da lei, acerca da veracidade das informações prestadas.

6.2. Com o formulário, o interessado deverá apresentar “curriculum vitae” acompanhado dos seguintes documentos:

I - cópia autenticada da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física (CPF);

II - certidões negativas criminais expedidas pela Justiça Estadual e Federal; 

III - cópia autenticada do diploma de curso superior;

IV - cópia autenticada dos títulos e demais documentos exigidos no item 5.1., III, IV e V, deste edital, em relação a cada área profissional;

V - certidão negativa expedida pelo Conselho Regional correspondente à profissão do candidato;

VI - atestado de sanidade física e mental;

VII - duas fotografias 3x4, recentes;

VIII - declaração de que tem pleno conhecimento e concorda com as regras estabelecidas neste edital e das normas constantes do Provimento nº. 008/2008/CM. 

6.3. Será habilitado apenas o profissional que apresentar toda a documentação exigida, comprovando-se habilitação profissional, qualificação técnica e regularidade fiscal.

6.4 No ato do requerimento o interessado deverá indicar a Unidade Jurisdicional para qual pretende se credenciar.

7. DA AVALIAÇÃO
7.1. A avaliação se dará mediante teste seletivo, análise do currículo e entrevista, onde será avaliada a experiência profissional, sendo considerados habilitados os inscritos que atenderem plenamente as exigências, deste edital. 

7.2. O teste seletivo será realizado em uma etapa, mediante aplicação de prova, composta de questões objetivas, de caráter eliminatório, onde serão avaliados os Conhecimentos Específicos, versando sobre o conteúdo programático estabelecido no Anexo IV deste edital.

7.3. A prova com data prevista para o dia 10.8.2008 será realizada nas localidades constantes do Anexo II deste edital.

7.4. A confirmação da data, locais, e horário de realização das provas serão divulgadas posteriormente pela Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Estado de Mato Grosso, para qual o interessado se inscreveu.

7.5. O interessado deve comparecer ao local designado para realização da prova com antecedência de meia hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta e do documento de identidade original.
7.6. Caso o interessado esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência em órgão policial, expedido há, no mínimo, trinta dias.

7.7. Não será admitido ingresso do interessado no local de realização das provas após o horário fixado para seu início.
7.8. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, seja qual for o motivo alegado.

7.9. O interessado não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência.

7.10. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do interessado e resultará na sua eliminação do teste seletivo.

7.11. Na prova, o interessado deverá assinalar as respostas na folha de respostas, único documento válido para a correção da prova. 

7.12 DAS QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA

7.12.1. A prova objetiva valerá de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos e consistirá na aplicação de 40 (quarenta) questões  com 04 (quatro) alternativas cada uma, e versará sobre o conteúdo especificado no Anexo IV deste edital.

7.12.2. Será nula a resposta dada pelo interessado quando:

a) a folha de respostas apresentar mais de uma opção assinalada;

b) a questão apresentar mais de uma opção assinalada;

c) não estiver assinalada na folha de respostas;

d) preenchida fora das especificações.

7.12.3. Serão de inteira responsabilidade do interessado os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas.

8. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

8.1. A nota de cada questão da prova objetiva, feita com base nas marcações da folha de resposta, será igual a 1 (um) ponto, caso a resposta do interessado esteja em concordância com o gabarito definitivo da prova.
8.2. O cálculo da nota da prova objetiva, será igual a soma algébrica dos pontos obtidos nos itens que a compõem.

8.3. Será reprovado e eliminado do certame o interessado que obtiver nota inferior a 20 (vinte) pontos na Prova Objetiva.

8.4. Após a divulgação dos interessados aprovados no teste seletivo, o Juiz responsável pela Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Estado de Mato Grosso, procederá à análise do currículo e entrevista, bem como divulgará a relação dos interessados habilitados ao credenciamento no átrio do Fórum.

8.5. Após divulgação dos aprovados no teste seletivo, o Juiz responsável pela Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, encaminhará ao Presidente do Tribunal de Justiça, o nome dos interessados aptos ao credenciamento, que providenciará a confecção e publicação dos Atos de Credenciamento no Diário da Justiça Eletrônico.
8.6. O Juiz responsável pela Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Estado de Mato Grosso, para qual o interessado se inscreveu, reserva o direito de exigir, a qualquer tempo, a apresentação do documento original para cotejo com sua cópia autenticada.
8.7. Os interessados deverão ter pleno conhecimento dos termos deste edital, das condições gerais e particulares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do seu adimplemento, não sendo aceitas reivindicações posteriores nesse sentido.

9. RECURSOS

9.1. A divulgação dos resultados das fases do processo seletivo será feita mediante afixação no átrio do Fórum.

9.2. O interessado que desejar interpor recurso disporá de até 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao da divulgação do resultado.

9.3 O recurso deverá ser encaminhado ao Juiz responsável pela Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da localidade para qual se inscreveu, devendo o mesmo estar fundamentado.

10. DO CREDENCIAMENTO

10.1. Os habilitados serão credenciados pelo Presidente do Tribunal de Justiça pelo período de até 02 (dois) anos, admitindo prorrogações, de acordo com a conveniência e necessidade do Poder Judiciário.
10.2. A habilitação não gera o direito ao credenciamento, mas este, quando se fizer, respeitará o prazo de validade da seleção.

10.3. Após o credenciamento, o interessado terá o prazo de até 05 (cinco) dias para iniciar o desempenho de suas atividades, devendo apresentar-se perante o Juiz responsável pela Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher para a qual foi credenciado, sob pena de configuração de desistência. 

10.4. No caso de desistência expressa de algum dos credenciados, o Juiz responsável pela Secretaria da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá indicar outro profissional habilitado, para o desenvolvimento das atividades propostas e pretendidas.

11. DO PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS
11.1. O profissional credenciado para a prestação de serviços especializados nas áreas de Psicologia, Assistência Social, Médica e Enfermagem, será remunerado por abono variável, de cunho puramente indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, sem prejuízo das demais atividades próprias do exercício da função (averiguações in loco, visitas domiciliares, atendimentos ao público, informações verbais em audiência, etc.), observando-se o teto máximo de R$ 2.005,50 (dois mil e cinco reais e cinqüenta centavos), e tendo como base de cálculo a hora técnica:

I - Para os serviços prestados por Psicólogos, Assistentes Sociais e Enfermeiros, a hora técnica será no valor de R$16,00 (dezesseis reais);
II - Para os serviços prestados pelos Médicos, a hora técnica será no valor de R$24,00 (vinte e quatro reais);

11.2 O profissional que se recusar a prestar qualquer serviço indispensável ao regular andamento do processo ou das demais atividades forenses, ou negligenciar nesse sentido, tendo ou não atingido a pontuação mínima verificada nas hipóteses previstas nos itens I e II, do artigo 9º, do Provimento n. 008/2008/CM, estará sujeito ao descredenciamento.
11.3. Somente serão remunerados os atos praticados após o credenciamento dos profissionais e serão apenas os realizados durante o mês, não se permitindo a cumulação, quando se tenha ultrapassado o teto máximo.

12. DOS DEVERES DOS PROFISSIONAIS CREDENCIADOS
12.1. São deveres dos profissionais credenciados:

I - assegurar às partes igualdade de tratamento;

II - não atuar em causa em que tenha algum motivo de impedimento ou suspeição;

III - manter rígido controle dos processos em seu poder, zelando pelo sigilo profissional, em especial nos feitos que tramitam sob segredo de justiça;

IV - cumprir rigorosamente as normas estabelecidas na Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça – CNGC e as determinações judiciais;

V - cumprir com pontualidade as atividades e não se ausentar injustificadamente antes de seu término, nem deixar de atender as emergências; 
VI - tratar com urbanidade e respeito os magistrados, partes, membros do Ministério Público, Defensores Públicos, Advogados, Testemunhas, Servidores e Auxiliares da Justiça;

VII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular;

VIII - utilizar trajes compatíveis com o decoro judiciário;

IX - assinar lista de comparecimento na secretaria dos Fóruns ou das Unidades dos Juizados Especiais;

X - apresentar prova do recolhimento das contribuições previdenciárias;

XI - participar de treinamentos e aperfeiçoamentos de conhecimentos e técnicas de atendimento eficiente às partes;

XII - observar o cumprimento das normas previstas no Código de Ética Profissional de cada área de atuação.

13. DAS ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO

13.1. As atribuições dos Psicólogos, Assistentes Sociais, Médicos e Enfermeiros constam no Anexo V deste edital, sendo que no ato da inscrição o interessado deverá declarar o conhecimento de tais atribuições, conforme declaração constante do Anexo VI deste edital.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Os documentos entregues no momento da inscrição não serão devolvidos.

14.2. Em caso de alteração dos dados cadastrais constantes do formulário de inscrição, o interessado deverá comunicar imediatamente ao responsável pelo processo de credenciamento.

14.3. A habilitação terá validade por 02 (dois) anos, a contar da data da publicação do resultado final.

14.4. Por questão de ordem financeira e conveniência da administração o exercício da atividade poderá ter seu prazo reduzido.

14.5. Os atuais profissionais contratados sob a égide da Lei n.º 6.614/94, deverão se submeter ao processo seletivo para credenciamento, nos moldes deste edital, concorrendo em igualdade de condições com os outros interessados.
E para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente edital.


Cuiabá, 10 de julho de 2008.
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça 

ANEXO I

COMARCAS DESTINADAS AO CREDENCIAMENTO DE PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL, MÉDICO E ENFERMEIRO.

	COMARCAS

	01 - CUIABÁ

	02 – VÁRZEA GRANDE

	03 - RONDONÓPOLIS

	04 - CÁCERES


ANEXO II

	Cuiabá

	Descrição:
	Fórum da Capital

	Endereço:
	Rua Des. Milton Figueiredo Ferreira Mendes, s/n.º - Setor D Centro Político Administrativo

	Cidade:
	Cuiabá

	UF:
	MT
	CEP:
	78050-970

	Telefones:
	(65) 3648 - 6000 - (65) 3648 - 6000


	Rondonópolis

	Descrição:
	Fórum/JUVAM

	Endereço:
	Rua Rio Branco, 2.299 - Jd. Guanabara

	Cidade:
	Rondonópolis

	UF:
	MT
	CEP:
	78710-100

	Telefones:
	(66) 3423 - 2805 - (66) 3421 - 6944


	Várzea Grande

	Descrição:
	Fórum/Vara da Infância e Juventude

	Endereço:
	Fórum Des. Cezarino D. César Av. Castelo Branco, s/n.º

	Cidade:
	Várzea Grande

	UF:
	MT
	CEP:
	78125-700

	Telefones:
	(65) 3688 - 8400 - 


	Cáceres

	Descrição:
	Fórum/Juizado

	Endereço:
	Rua das Maravilhas, s/nº - Cavalhada

	Cidade:
	Cáceres

	UF:
	MT
	CEP:
	78200-000

	Telefones:
	(65) 3222 - 1117 - (65) 3222 - 3456


ANEXO III

REQUERIMENTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO RESPONSÁVEL PELO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DA SECRETARIA DA VARA ESPECIALIZADA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 
(nome do interessado), nacionalidade, portador do CPF n.º____________e RG n.º______________, residente e domiciliado _____________________________________________________________________, vem requerer a sua inscrição para o processo de credenciamento de ________________ (indicar a especialidade do serviço e unidade jurisdicional onde pretende prestá-lo), juntando, para tanto, os documentos exigidos pelo Edital n.º 003/TJMT/2008.

Declaro, outrossim, e sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras.

Cuiabá, ___ de _____________de 2008. 

_______________________________ 

FICHA CADASTRAL  

	DADOS PESSOAIS 

	Nome:


	Data de Nascimento:

	RG:


	Órgão Expedidor:
	CPF:
	Sexo: (  )F  (  )M

	Título de Eleitor:


	Zona:
	Seção:

	Estado Civil:
	Profissão:
	Nº do Registro no Conselho Regional:

	Registro na Previdência Social:


	PIS/PASEP:

	Filiação

Pai:

Mãe:

	Endereço Residencial:



	e-mail:
	Telefone Residencial
	Telefone Comercial



	FORMAÇÃO ESCOLAR

	Nome da entidade que concluiu o curso superior



	Curso
	Data de Conclusão
	Cidade
	UF




Observação: A ficha cadastral deverá acompanhar o Requerimento de Inscrição.

ANEXO IV

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
PSICOLOGIA

1.Teorias e Sistemas em Psicologia: Teorias da personalidade; Técnicas psicoterapias; 2.Desenvolvimento psicológico e ciclo vital: 2.1.As diferentes fases da vida – infância, adolescência e juventude, idade adulta, velhice e morte; 2.2.Desenvolvimento Cognitivo, afetivo e social; 3. Psicopatologia; Psicodiagnóstico; Entrevista Psicológica; Avaliação Psicológica; 4. Psicologia Jurídica: áreas de atuação do psicólogo jurídico; conceitos de instituição, estratégias de trabalho da instituição, utilização de recursos institucionais e comunitários; trabalho em equipe interprofissional: relacionamento e competências; redação e correspondência oficiais: laudo e parecer (psicológicos e psicossociais), estudo de caso; 5. Psicoterapia Familiar: novas modalidades de família; diagnóstico, estratégia de atendimento e acompanhamento; abordagem sistêmica em situações de conflito na família; atuação em programa de prevenção e tratamento à dissolução da sociedade conjugal; 6. Dependência química: uso de drogas lícitas e ilícitas, redução de danos, reabilitação psicossocial e rede substitutiva em saúde mental, doenças sexualmente transmissíveis; 7. Psicologia Social: vulnerabilidade e cidadania, violência doméstica e urbana, questões de abandono e delinqüência infanto-juvenil; 8. Psicologia do crime e do criminoso; 8. Vitimologia; estratégia de diagnóstico, terapêuticas, 9. Redes de assistência a famílias em risco e vulnerabilidade; 10. Estatuto da Criança e do Adolescente; adoção e guarda, interdição, curatela, separação e divórcio, processo jurídico e atuação do psicólogo; 11. Alternativa para a resolução de conflitos: conciliação e mediação; 12. Código de Ética Profissional.

SERVIÇO SOCIAL

Ambiente de atuação do assistente social; Estratégias, instrumentos e técnicas de intervenção: abordagem individual, técnicas de entrevista, abordagem coletiva, trabalho com grupos, em redes e com famílias, atuação na equipe interprofissional (relacionamento e competências). A prática profissional do Assistente Social na Instituição: possibilidades e limites. Metodologia do Serviço Social: métodos utilizados na ação direta com indivíduos, grupos e seguimentos populacionais, técnicas e entrevistas utilizadas na prática do Serviço Social. Redação e correspondências oficiais: laudo e parecer (sociais e psicossociais), estudo de caso, informação e avaliação social. Atuação em programas de prevenção e tratamento: Uso do álcool, tabaco e outras drogas: questão cultural, social e psicológica. Doenças sexualmente transmissíveis. Aids. Atendimento às vítimas. Políticas Sociais: Relação Estado / Sociedade. Contexto atual e o neoliberalismo. Políticas de Seguridade e Previdência Social. Políticas da Assistência Brasileira, Lei Orgânica de Assistência Social (LOA). Políticas de Saúde Brasileira, Sistema Único de Saúde (SUS) e agências reguladoras. Política Nacional do Idoso. Legislação de Serviço Social: Níveis, áreas e limites de atuação do profissional de Serviço Social. Ética profissional. Políticas, diretrizes, ações e desafios na área da família, da criança e do adolescente: Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A defesa de direitos da criança e do adolescente. O papel dos conselhos, centros de defesa e delegacias. A adoção e a guarda: normas, processo jurídico e psicossocial, adoção à brasileira e adoção internacional. Novas modalidades de família: diagnóstico, abordagem sistêmica e estratégias de atendimento e acompanhamento. Alternativas para resolução de conflitos: conciliação e mediação. Balanço Social. Pesquisa em Serviço Social do Trabalho: metodologias aplicadas e técnicas de pesquisas. Política Social e Planejamento: a questão social e a conjuntura brasileira; a instituição e técnicas de pesquisas. Política Social e Planejamento: a questão social e a conjuntura brasileira; a Instituição e o Estado; movimentos sociais; a prestação de serviços e a assistência pública; projetos e programas em Serviço Social; saúde, habitação, criança/adolescente, trabalho, assistência pública. O Serviço Social na Instituição: característica e fundamentos. Administração e Serviço Social: concepção burocrática. O Serviço Social e a administração de benefícios.

ENFERMAGEM

1-     Psiquiatria forense
1.1-atendimento ao portador de Transtornos relacionados a substâncias. 1.2. atendimento aos transtornos do humor. 1.3. atendimento aos transtornos da ansiedade. 1.4. atendimento aos transtornos somatoformes. 1.5. atendimento aos transtornos sexuais e da identidade de gênero. 1.6. atendimento aos transtornos do controle dos impulsos.

 2. Trauma 

2.1- o enfermeiro na função de atendimento ao politraumatizado; 2.2. organização de sistemas de atendimento às urgências; 2.3- preparo e reciclagem das equipes de atendimento; 2.4- controle de qualidade nos serviços de atendimento às vítimas de violência; 2.5- atendimento inicial à vítima de violência; 2.6- protocolo de atendimento à vítima de violência.

 3. Princípios constitucionais e os direitos humanos

 direitos e garantias fundamentais da pessoa humana.

4. DST

4.1- abordagem integral da vítima de violência sexual: atendimento, aconselhamento; 4.2- abordagem das vítimas e seus parceiros com risco de DST;4.3- vigilância epidemiológica de DST/HIV/AIDS: Sistema de notificação; sífilis em vítimas e gestantes; 4.4- prevenção das DSTs na violência sexual; 4.5- roteiros para aconselhamento; 4.6- notificação compulsória e vigilância epidemiológica. 

5. NR 32 

Segurança e cuidados nos serviços de saúde.

6. Atendimento à vítimas de violência

6.1- coleta de material; 6.2- preservação do material biológico; 6.3- atendimento a vitimas de crimes sexuais.

7. Crimes sexuais

7.1- crimes contra a liberdade sexual: estupro; atentado violento ao pudor; posse sexual mediante fraude; assédio sexual; 7.2- Sedução e a corrupção de menores; rapto consensual; 7.3- presunção de violência; 7.4- favorecimento da prostituição; 7.5- Ultraje público ao pudor: ato obsceno.

8-     NR 32

8.1- Segurança e cuidados nos serviços de saúde.

9 -     Intoxicações exógenas: 

9.1- atendimento aos intoxicados por alcool e a lei; 9.2- atendimento aos envolvidos  com toxicomanias; 9.3- coleta de material, conduta e exames em pessoas intoxicadas por substâncias lícitas e ilícitas.

10- Gravidez, parto e puerpério

10.1- aspectos médico-legais e periciais.10.2- abortamento legal e criminoso.
MEDICINA

1.
Psiquiatria forense
1.1-Transtornos relacionados a substâncias. 1.2. transtornos do humor. 1.3. transtornos da ansiedade. 1.4. transtornos somatoformes. 1.5. transtornos sexuais e da identidade de gênero. 1.6. transtornos do controle dos impulsos.

2.
Lesões corporais
2.1- etiologia do trauma; 2.2- mecanismos do trauma; 2.3- biomecânica do trauma; 2.4- fisiopatologia do trauma na gestante e trauma na gestante; 2.5- respostas do organismo ao Envelhecimento; 2.6- respostas ao trauma na criança; 2.7- lesões por projeteis de alta velocidade. 2.7- traumatologia forense: energias de ordem mecânica; energias de ordem física; energias de ordem química; energias de ordem físico e químicas; energias de ordem bioquímica; energias de ordem mista.

3.
Classificação das Lesões Corporais
3.1-lesões corporais leves; 3.2- Lesões corporais graves; 3.3- Lesões corporais gravíssimas.

4.
Constituição Brasileira de 1988
4.1- Os direitos e garantias fundamentais da pessoa humana.

5.
Doenças sexualmente transmissíveis
5.1- vigilância epidemiológica de DST/HIV/AIDS; 5.2- síndromes clínicas principais: ulceras genitais; corrimentos; dor pélvica; 5.3- hepatites virais; 5.4- infecção pelo papilomavirus humano; 5.5- prevenção das DST na violência sexual; 5.6- quimioprofilaxia após a exposição a material biológico.

6.
Infecções genitais
6.1- vulvovaginites infecciosas; 6.2- infecções pós-abortamento; 6.3- doença inflamatória pélvica; 6.4- antibioticoterapia; 6.5- imunizações em vítima de violência;

7.
Crimes sexuais
7.1- crimes contra a liberdade sexual: estupro; atentado violento ao pudor; posse sexual mediante fraude; assédio sexual; 7.2- Sedução e a corrupção de menores; rapto consensual; 7.3- presunção de violência; 7.4- favorecimento da prostituição; 7.5- Ultraje público ao pudor: ato obsceno; 

8.
NR 32
Segurança e cuidados nos serviços de saúde.

9.
Intoxicações exógenas
9.1- alcoolismo e a lei; 9.2- toxicofilias; 9.3- exames em pessoas intoxicadas por substâncias lícitas e ilícitas.

10.
Gravidez, parto e puerpério
 10.1- aspectos médico-legais e periciais.10.2- abortamento legal e criminoso.
Conhecimentos Gerais Sobre Atenção a Mulheres, Crianças e Adolescentes em Situação de Violência Doméstica e Sexual (Matriz Pedagógica para Formação de Redes - Ministério da Saúde)

Legislação nacional e internacional, Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), ECA. Políticas públicas, Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher. Política Nacional de Atenção à Saúde do Adolescente e do Jovem. Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências. Política Nacional de Promoção da Saúde. Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil. Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. Atenção às questões clínicas da adolescência (feminino e masculino). Relações de gênero. Concepção de família. Concepção de violência. Concepção de vítima/sujeito/cidadã (o) e de direitos humanos. Estratégias metodológicas de intervenção: acolhida diferenciada e acompanhamento para mulheres e adolescentes em situação de violência doméstica ou violência sexual. Atenção ginecológica. Abordagem sindrômica e profilaxia para as DST/Aids. Contracepção de emergência. Planejamento familiar. Saúde mental e apoio psicológico em situações de violência doméstica e sexual. O uso de álcool, outras drogas e redução de danos. Informação e vigilância epidemiológicas. Impacto da violência na infância e na adolescência. Notificação de maus-tratos contra crianças e adolescentes. Notificação compulsória de violência contra mulheres. Atenção e escuta qualificada, voltadas ao atendimento jurídico. Escuta qualificada. Qualificação técnica para profissionais que atuam no atendimento policial e de justiça. Concepção de rede. Fluxo de atendimento às situações de violência doméstica e sexual. Qualificação e fortalecimento da atenção para mulheres e adolescentes em situação de violência doméstica e sexual. Desafios da interdisciplinaridade. Concepção ético-religiosa. Dimensão ético-política do trabalho em rede. Compromisso ético-profissional. Controle social.

ANEXO V

ATRIBUIÇÕES
São atribuições do profissional de Psicologia:

I - elaborar parecer de avaliação psicológica relativo às vítimas e agressores nos processos de apuração de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim de fornecer subsídios ao Juiz;

II - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas destinadas à ofendida, ao seu agressor e aos familiares, em especial às crianças e adolescentes;

III - sugerir o encaminhamento e, se necessário, como medida de urgência, encaminhar a inclusão das vítimas e dos agressores nos programas oficiais de tratamento psicológico oferecidos pelos Governos municipal, estadual ou federal e acompanhar o encaminhamento;

IV - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar;

V - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa e aos filhos, se necessário;

VI - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às vítimas de violência; 

VII - realizar visitas domiciliares às partes envolvidas, seus familiares e vizinhos; e/ou institucionais (centros de ressocialização, penitenciária, centro de recuperação, casa de amparo/retaguarda) sempre que necessário;

VIII - prestar informações em audiência, quando intimado;

IX - sugerir à autoridade judicial que encaminhe expediente às autoridades do Executivo e do Legislativo, solicitando as providências necessárias para o bom andamento das atividades da referida vara, baseados nos estudos social e psicológico;

X - realizar perícias psicológicas quando determinadas pelo Juiz;

XI - prestar atendimento e orientação voltada às Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher; 

XII - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das atividades propostas;

XIII - participar de projetos e programas que visem a divulgação das ações preventivas da Lei n.º 11.340/06, “Maria da Penha”;

XIV - analisar, identificar, quantificar e qualificar, sempre que possível, os índices e motivos determinantes que levam à reincidência;

XV - organizar, manter registro e documentação atinentes aos atendimentos realizados para fins de controle estatístico.

São atribuições do Assistente Social:

I - elaborar estudo social relativo às vítimas e agressores nos processos de apuração de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim de fornecer subsídios ao Juiz;

II - desenvolver trabalhos de acolhimento, orientação, prevenção, encaminhamento, e outras medidas destinadas à ofendida, ao seu agressor e aos familiares;

III - realizar visitas domiciliares às partes envolvidas, bem como familiares e vizinhos, e/ou institucionais (centros de ressocialização, penitenciária, centro de recuperação, casa de amparo/retaguarda) sempre que necessário;

IV - entrevistar as vítimas, agressores, familiares, vizinhos e/ou testemunhas dando-lhes a necessária assistência;

V - prestar assistência social às vítimas de violência e aos seus agressores, encaminhando-os para programas sociais de acordo com a necessidade específica e acompanhando-os;

VI - trabalhar em equipe multidisciplinar;

VII - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das atividades propostas;

VIII - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa;

IX - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às vítimas de violência e aos filhos, se necessário;

X - prestar informações em audiência, quando intimado;

XI – atender ao público nas questões alusivas à justiça gratuita, a fim de instruir futuros pedidos de registro de nascimento e óbito tardios e outros expedientes de caráter social e previdenciário;

XII - participar de projetos e programas que visem a divulgação das ações preventivas da Lei n.º11.340/06, “Maria da Penha”;

XIII - organizar, manter registro e documentação atinentes aos atendimentos realizados para fins de controle estatístico.

São atribuições do Médico: 

I - examinar as mulheres, os adolescentes e as crianças vítimas de violência física e/ou sexual; 

II - elaborar laudo descritivo das lesões e atendimento efetuado relativo às vítimas nos processos de apuração de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim de fornecer subsídios ao Juiz; 

III - dar continuidade no atendimento das vítimas até a sua alta do programa; 

IV - prescrever os tratamentos necessários para prevenir os agravos de transmissão sexual e promover a prevenção da gravidez indesejada; 

V - realizar o controle estatístico dos atendimentos realizados; 

VI - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar; 

VII - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa; 

VIII - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às vítimas de violência;

IX - organizar, manter registro e documentação atinentes aos atendimentos realizados para fins de controle estatístico.

São atribuições do Enfermeiro:

I - atender as mulheres, adolescentes e as crianças vítimas de violência física e/ou sexual;

II - controlar e orientar acerca do uso de medicamentos prescritos aos pacientes;

III - atuar no controle sistemático contra a infecção no ambiente de atendimentos às vítimas; 

IV - trabalhar em equipe multidisciplinar; 

V - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as vítimas de violência atendidas no programa; 

VI - organizar, manter registro e documentação atinentes aos atendimentos realizados para fins de controle estatístico.

ANEXO VI
DECLARAÇÃO 

(nome do interessado), nacionalidade, portador do CPF n.º____________e RG n.º______________, declaro que tomei conhecimento do inteiro teor do Edital n.º 003/TJMT/2008 e do Provimento nº. 008/2008/CM, relativo ao processo seletivo destinado ao credenciamento de profissionais na área de Psicologia, Assistência Social, Médico e Enfermagem para prestação de serviços nas Secretarias das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no estado de Mato Grosso, e que concordo com as regras estabelecidas.
Cuiabá, ___ de _____________de 2008. 

_______________________________ 
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